MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90241/2024
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 71000.015021/2024-53
 
I – REFERÊNCIA
 
1 – CONTRATANTE
A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.756.246/0004-54, com sede em Brasília ‑ DF, na Esplanada dos Ministérios, Bloco “A”.
 
2 – CONTRATADA/PATROCINADA
GR – MARKETING & EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.970.372/0001-05, situada na Rua Francisco Cândido Magalhães, nº 40, sala 1405, Bairro Triangulo, Juazeiro do Norte – CE, CEP: 63041-195.
 
3 – OBJETO
Contratação de empresa para possibilitar a participação Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, por meio de cota de patrocínio do “Projeto Agricultura Familiar – Oficina como vender para o PNAE”, com previsão de realização em abril e maio de 2024, conforme descrito no Termo de Referência (SEI 15442922).
 
4 – PREÇO
O valor total do objeto é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), nos termos do Termo de Referência vinculado a este instrumento para todos os efeitos.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	VALOR TOTAL

	1
	Patrocínio para apoiar o "Projeto Agricultura Familiar – Oficina como vender para o PNAE"
	24732
	R$ 800.000,00


 
5 – VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
 
6 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os dados e quadro a seguir detalham a previsão de crédito orçamentário para realização desta despesa no exercício de 2024:                                      
	 Programa
	Ação
	Funcional Programática
	Ptres
	Fonte
	UGE
	ND
	PI
	Valor  2024

	0032
	2000
	04.122.0032.2000.0001
	236646
	1001
	550005
	339039-86
	M20004AC018
	R$ 800.000,00


                                 
II – AMPARO LEGAL
Com fundamento no Caput do Art. 74, da Lei nº 14.133/21, conforme item 9.1 do Termo de Referência.
 
III – DOCUMENTOS INTEGRANTES
a) Termo de Referência (SEI 15442922​);
b) Estudo Técnico Preliminar  (SEI 15443149);
c) Dossiê com documentação legal dos representantes da instituição (SEI 15315510);
d) Proposta comercial do fornecedor (SEI 15354934);
e) Documentação Habilitatória (SEI 15468254);
f) Certificação Orçamentária (SEI 15374287);
g) Parecer nº 00344/2024/CGLCP/CONJUR-MDS/CGU/AGU (SEI 15438473).
 
IV – CONSIDERAÇÕES
[bookmark: _Hlk159948509]Com base na Instrução Normativa SECOM nº 2, de 23 de Dezembro de 2019, o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome poderá patrocinar ações que possibilitem difundir mais efetivamente as políticas públicas necessárias para: - superar a fome e a pobreza; - reduzir a desigualdade social; - garantir a dignidade, a inclusão, a proteção socioassistencial às pessoas em situação de vulnerabilidade social; - garantir a segurança alimentar e nutricional; - garantir a política de cuidados e família.
Dessa forma, o MDS se compromete a comunicar-se de forma transparente, verdadeira, tempestiva e consistente aos seus valores e às suas estratégias, além de estar empenhado em estabelecer relacionamento com seus públicos de interesse baseado no respeito, na transparência, na confiança e na integridade.
Somado a isso, é competência regimental desta Assessoria Especial de Comunicação Social, segundo o Decreto Nº 11.392, de 20 de janeiro de 2023, Art. 6º, Inciso I “planejar, coordenar, executar, orientar e monitorar a política de comunicação social e de publicidade institucional do Ministério, observadas as diretrizes da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República” e Inciso IV “planejar e executar ações de comunicação para a divulgação de políticas públicas relacionadas à atuação ao Ministério”.
A modalidade de apoio via patrocínio é uma ação estratégica de comunicação que busca agregar valor à marca, consolidar posicionamento, gerar identificação e reconhecimento, estreitar relacionamento com públicos de interesse, ampliar venda de produtos e serviços, divulgar programas e políticas de atuação, por meio da aquisição do direito de associação da imagem do órgão ou entidade do Poder Executivo Federal, enquanto patrocinador de projetos de iniciativa de terceiros, tem amparo legal na Instrução Normativa nº 02, de 23 de dezembro de 2019. 
Em conformidade com o compromisso de comunicação transparente e consistente, o MDS estabelece relacionamentos com seus públicos de interesse através de ações de patrocínio, fundamentadas no respeito, transparência, confiança e integridade.
A comunicação realizada pelo MDS, seja por meio de ações próprias e/ou parcerias com outros órgãos e entidades, tem como finalidade divulgar os programas de governo e o conjunto de atividades realizadas, em prol da sociedade, visando o atendimento da missão, competências e diretrizes governamentais, além de permitir a comunicação dirigida a esses públicos.
Todos esses normativos orientadores em nossa legislação denotam interesse público na transformação do cenário do desenvolvimento e assistência social, por meio de apoio à qualificação.
O presente estudo tem o objetivo de patrocinar com uma cota de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) o " Projeto Agricultura Familiar – Oficina como vender para o PNAE”, que ocorrerá no período dos dias 04/05/2024 a 14/06/2024, objetivando oferecer aos agricultores familiares a oportunidade de comercializar sua produção para o governo municipal aderido ao PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar, visa oferecer uma visão geral do Programa Nacional de Alimentação Escolar, capacitando agricultores familiares a explorar de maneira assertiva o mercado para sua produção e acessar o PNAE.
[bookmark: item_QlfKdZpC1JK8qXWM]O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é a política pública que assegura a alimentação adequada aos estudantes da educação básica pública, atendendo cerca de 41 milhões de alunos em todo o país. Com um repasse anual de R$ 3,8 bilhões[1]  aos estados e municípios, o programa visa suprir a carência alimentar, muitas vezes representada pela única ou principal refeição do dia feita na escola.
Além disso, destina 30% de seus recursos para a compra direta de alimentos da agricultura familiar, promovendo não só a segurança alimentar, mas também o desenvolvimento econômico local.
Devido à sua magnitude, o PNAE mostra-se de grande importância para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), compromisso assumido pelo Brasil junto à Organização das Nações Unidas (ONU), sobretudo os dois seguintes:
[bookmark: item_n6ThPeoouw07PD3E]• Objetivo 2 - Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável[2];
[bookmark: item_dFv8igKtjB58djSl]• Objetivo 4 - Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos[3].
O PNAE é regido por legislações que garantem seu cumprimento e eficácia, destacando-se a Lei 11.947/2009. O programa assegura a alimentação escolar a todos os estudantes da rede básica de ensino. Com base nisso, o PNAE promove a participação da agricultura familiar por meio da Chamada Pública, impulsionando a produção local e a inclusão de alimentos regionais na dieta escolar. Com foco no desenvolvimento biopsicossocial dos alunos, o programa representa um importante instrumento para a garantia do direito humano à alimentação adequada.
O PNAE é um dos maiores e mais abrangentes programas de alimentação escolar do mundo. Ele tem servido de inspiração para políticas em alimentação escolar em vários países, sobretudo por fazer parte do bem-sucedido esforço do Brasil no combate à fome e à pobreza.
Um aspecto a ser considerado no PNAE é a obrigatoriedade da utilização de 30% dos recursos federais na aquisição de produtos da agricultura familiar. A relação entre agricultura familiar e alimentação escolar é uma relação virtuosa em que todos saem ganhando: o aluno, o agricultor, a sociedade e o meio ambiente. Do ponto de vista nutricional, os produtos da agricultura familiar são mais frescos e normalmente mais bem aceitos pelos estudantes. Lembre-se sempre de que a refeição oferecida pelo PNAE deve respeitar e fomentar a cultura alimentar local.
A aquisição de produtos produzidos localmente fortalece os agricultores familiares, que enfrentam muitos problemas econômicos e sociais e que têm pouca proteção para o desenvolvimento de seu trabalho. Assim, a compra governamental para a alimentação escolar, do jeito que foi pensada, assegura a esses agricultores a comercialização de seus produtos, aumentando a sua qualidade de vida e a de sua família.
Por tudo isso, é importante salientar que a elaboração dos cardápios escolares deve aproveitar os produtos da região. O contrário também pode ocorrer: alguns alimentos do cardápio podem servir de estímulo à produção pelos agricultores familiares.
Em última análise, o acesso ao PNAE não só beneficia os agricultores familiares, mas também promove o desenvolvimento econômico sustentável e a saúde das comunidades rurais atendidas pelo presente projeto.
Necessita-se, portanto, adotar medidas que proporcionem competências administrativas ao homem do campo, consolidando o conhecimento adquirido através da qualificação viabilizada por meio deste projeto.
Pelas razões apresentadas acima, o MDS tem interesse em patrocinar o “Projeto Agricultura Familiar – Oficina como vender para o PNAE”, com o intuito de agregar a sua marca, juntamente com a do Governo Federal, para seu público de interesse.
V – RESOLUÇÃO
Presente o pressuposto no Caput do Art. 74, da Lei nº 14.133/21, resolvo considerar INEXIGÍVEL a presente licitação. 
 
FELIPE ALVES RIBEIRO MORAIS
Coordenador Geral de Licitações e Contratos
 

